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resuMo 
Parte do projeto de pesquisa “O Supremo por seus Ministros: a História 
Oral do STF nos 25 anos de Constituição (1988-2013)”, este trabalho é um 
esforço de se produzir um “estado da arte” das investigações, no campo das 
ciências sociais, a respeito da Suprema Corte Americana, procurando identificar 
que tipo de trabalho vem sendo desenvolvido e quem são os autores que se 
debruçam sobre este objeto de pesquisa Ademais, enquanto passo preliminar, 
é importante construir um levantamento bibliográfico sobre os estudos 
comparativos entre a Suprema Corte Americana e o Supremo Tribunal Federal. 
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pAlAvrAs-ChAve: SupREmO TRIbunAl fEDERAl. SupREmA cORTE 
AmERIcAnA. ESTADO DA ARTE 
AbstrACt 
This study is part of the research project “The Supremo Tribunal Federal 
by their judges: an Oral History of STF in the 25 years of the Constitution 
(1988-2013). It is an effort to produce a “state of art” of social sciences’ research 
about United States Supreme Court, and to identify what kind of research is 
being developed. Futhermore, it is important to construct a literature review 
about comparative studies between United States Supreme Court and Supremo 
Tribunal Federal.
Keywords: SupREmO TRIbunAl fEDERAl. unITED STATES SupREmE cOuRT. 
STATE Of ART. 
suMário: Interodução. 1. Comparação STF/USSC. 2. USSC: revisão 
de literatura. 3. Estado da arte. Conclusão. Referências.
introdução
Este artigo é parte do projeto de pesquisa “O Supremo por seus Ministros: 
a História Oral do STF nos 25 anos de Constituição (1988-2013)”463, realizado 
através de uma parceria entre a FGV Direito Rio, Direito GV e CPDOC, e 
que pretende reconstruir e reinterpretar a história recente do STF por meio de 
entrevistas com os ministros que a integraram nestes últimos 25 anos, permitindo 
a construção de uma narrativa social e política da instituição, com recurso ao 
método-fonte-técnica da história oral. Através destas narrativas individuais, 
podemos construir uma biografia institucional do STF. 
Tratando-se de STF, fica claro que há duas perspectivas em questão: 
a do indivíduo e a da instituição. Sendo assim, é interessante que a pesquisa 
estabeleça conexões entre a trajetória profissional de cada ministro e ex-
ministro, e a corte. Investigar como estas trajetórias profissionais os levou ao 
cargo e, posteriormente, como isto influenciou o exercício de cada um na corte 
configuram-se objetivos essenciais do projeto. 
463 A coordenação geral do projeto será exercida pelo Min. Nelson Jobim, e a coordenação institu-
cional pelo prof. Fernando de Castro Fontainha.
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Além disso, uma vantagem importante do método-técnica-fonte 
da história oral é constituir uma base de dados de livre acesso a qualquer 
pesquisador. Assim, o conteúdo de todas as entrevistas realizadas poderá ser 
consultado e utilizado livremente, contribuindo de maneira considerável para a 
produção acadêmica a respeito do STF e de seus ministros.
Enquanto uma das etapas iniciais do projeto mencionado, este 
trabalho está fundamentalmente interessado em apresentar um levantamento 
bibliográfico inicial do que é produzido a respeito da United States Supreme 
Court (USSC). Compreender como os americanos procuram estudar e analisar 
sua instituição judiciária de mais alta hierarquia nos parece um passo essencial 
para começarmos a traçar caminhos próprios de pesquisa, de modo a construir 
uma justificativa para nosso trabalho.
Segundo Da Ros (2010), comparar a realidade política brasileira com a 
americana tem sido uma das maneiras mais empregadas para compreender-se 
a primeira. Nessa perspectiva, destacam-se os trabalhos de diferentes cientistas 
sociais, como Oliveira Vianna (1987), Caio Prado Júnior (1994) e José Murilo 
de Carvalho (1980).
O passo preliminar é, portanto, examinar os estudos que por ventura 
tenham procurado estabelecer algum tipo de comparação entre Brasil e EUA a 
partir de suas respectivas cortes supremas, o STF e a USSC. 
O passo seguinte é iniciar um trabalho de levantamento das obras que 
vêm sendo produzidas a respeito da USSC nos EUA. Que tipo de trabalho 
vem sendo desenvolvido e quem são os autores que se debruçam sobre este 
objeto de pesquisa.
Responder a essas perguntas nos parece essencial para a elaboração 
de um programa de pesquisa minimamente exeqüível. Assim, o que esse 
texto propõe é considerarmos não apenas o que já se produziu, mas também, 
como se produziu. 
1. CoMpArAção stf/ussC
Ao longo da pesquisa, temos enfrentado alguns obstáculos práticos. 
O primeiro deles é a escassez de trabalhos comparativos entre as supremas 
cortes de ambos os países. Mesmo acessando todas as bases de dados 
indexadas no portal periódico CAPES464, foram encontrados apenas dois 
artigos tratando dessa comparação, ambos escritos pelo mesmo autor 
brasileiro, doutorando nos EUA.
464 Além dos periódicos indexados pelo portal CAPES, fizemos uma busca no site da Biblioteca do 
Congresso Americano (http://www.loc.gov), onde também não encontramos quaisquer referên-
cias a trabalhos que comparem esses dois tribunais.
- 448 -  
RDB
Revista de Direito Brasileira Ano 3 • vol.4 • jan.-abril. / 2013
Nesses trabalhos, Da Ros (2010 e 2012) compara o perfil político dos 
juízes de ambas as instituições, examinando as biografias de todos aqueles 
nomeados até 2008. Por meio do exame de dados referentes ao background 
acadêmico, à circulação geográfica e às diferentes experiências profissionais, o 
autor busca identificar os tipos de indivíduos recomendados para ingressar nos 
postos mais altos do Judiciário dos dois países. Essa análise expõe, segundo 
ele, as diferenças e semelhanças quanto aos padrões de profissionalização dos 
integrantes dos órgãos de cúpula do Judiciário de ambos os países, permitindo 
a discussão sobre os fundamentos políticos desse fenômeno no campo jurídico.
Ainda sobre a perspectiva comparada, é interessante notar que o próprio 
Da Ros não faz menção, em nenhum de seus dois artigos, a qualquer referência 
bibliográfica que trace semelhanças ou diferenças entre o STF e a USSC, o que 
corrobora a conclusão de que existe uma carência de estudos nesse sentido.
2. ussC: revisão de literAturA
Passando à segunda etapa do levantamento, tivemos de enfrentar o 
segundo obstáculo de pesquisa: a delimitação do recorte de busca quanto aos 
trabalhos sobre a USSC. Devido ao grande número de trabalhos, tivemos de 
pensar numa maneira de limitar o levantamento, de modo a abarcar apenas 
trabalhos que tocam, ainda que tangencialmente, as disciplinas das ciências 
sociais465, o que importou em privilegiar estudos empíricos.
Boa parte dos trabalhos referidos aqui foi localizada por meio de busca 
simples no site da Amazon466; outra parte foi encontrada através de busca no 
portal “periódicos CAPES 467. Assim, este levantamento contém tanto livros 
quanto artigos científicos. 
Já nas buscas preliminares, antes mesmo de se estabelecer os critérios 
de investigação, percebemos uma enormidade de trabalhos que tratam do 
decision-making dos justices da USSC. Este é, muito provavelmente, ao menos 
no campo das pesquisas sobre USSC nas ciências sociais, o tema para o qual 
exista mais bibliografia nos EUA.
Esses trabalhos, no entanto, não são todos convergentes. De modo geral, 
podemos identificar duas abordagens diferentes: a atitudinal e a estratégica468. 
A primeira abordagem trata as instituições como nada mais do que um 
465 Mesmo tendo estabelecido critérios de busca, nosso levantamento só começou a tomar forma 
depois de conversarmos com Luciano Da Ros, Doutorando em Ciência Política pela University 




468 Em inglês, attitudinal model e ratonal choice model.
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conjunto de indivíduos que não abandonam suas preferências políticas pessoais. 
Dessa forma, as decisões tomadas pela Suprema Corte refletiriam as posturas 
ou as visões de mundo dos juízes.
Com base no modelo atitudinal, podemos citar o trabalho de Segal e 
Spaeth (1993). Fazendo uso da Supreme Court Judicial Data Base, compilada 
pelo professor Spaeth, os autores investigam todos os estágios dos processos 
de tomada de decisão da Suprema Corte, da seleção dos casos à resolução do 
mérito, passando pela formação de opiniões. Por meio desse estudo, eles tentam 
explicar e prever comportamentos dos juízes com maior precisão. Eles ainda 
incluem um modelo para compreender o impacto das decisões judiciais e o 
lugar da corte no sistema político americano.
A segunda abordagem procura concentrar sua atenção nas características 
distintivas da Suprem Corte enquanto instituição, sua relação com as demais 
instituições no sistema político e como tudo isso pode modelar os valores e as 
posturas dos juízes.
Usando esse modelo, Epstein e Knight (1997) criticam os cientistas 
políticos que entendem o resultado da decisão como decorrente das preferências 
políticas de seus tomadores. Neste estudo, os autores alegam que o modelo 
atitudinal é muito simplista e ignora o fato básico de que os juízes devem reunir 
um total de cinco votos para aprovar a sua política. Este fato, segundo eles, 
requer que os juízes engajem-se em interações estratégicas que levem em conta 
as escolhas dos outros e o contexto institucional. Assim, eles partem de três 
ideias diferentes: as ações dos juízes são dirigidas a alcançar alguma política; 
os juízes são “estrategistas”, e as interações dos juízes são modeladas também 
pela estrutura da instituição. Epstein e Knight testam sua afirmação através do 
exame dos documentos de vários juízes da Burger Court469. Suas descobertas 
tendem a apoiar a visão estratégica do comportamento judicial.
Ainda sob esta abordagem, destaca-se o trabalho pioneiro de George e 
Epstein (1992), no qual, utilizando os casos da Suprema Corte desde 1972, 
envolvendo a imposição da pena de morte, os autores estimam e avaliam o 
sucesso dos modelos legal e atitudinal em explicar os resultados das decisões 
judiciais. Diante dos pontos fracos, os autores testam um modelo que considera 
ambos os modelos como dependentes, não exclusivos. Esse modelo contempla 
tanto uma série de forças políticas e institucionais, quanto às limitações legais.
Partindo desse modelo, uma série de trabalhos foi escrita. Podemos 
citar o artigo de Epstein e Walker (1996), que analisa o processo de tomada 
de decisão nos casos de discriminação sexual julgados pela Suprema Corte, o 
estudo Epstein, Knight e Martin (2001), que revisita o texto clássico de Dahl 
(1957) a respeito do papel da Suprema Corte como autor de políticas públicas 
469 Período compreendido entre 1969 e 1986, quando a USSC era presidida pelo Chief Justice Burger. 
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nacionais, além do livro de Hammond, Bonneau e Sheehan (2005), que faz 
uma faz uma análise da expectativa de um comportamento estratégico-racional 
de cada justice no decorrer dos estágios do processo de tomada de decisão na 
Suprema Corte.
Com a crescente publicação de trabalhos sob a abordagem estratégica, 
cientistas políticos cujos estudos tomavam como base o modelo atitudinal 
passam a revisar suas teses. Na edição revisitada, Segal e Spaeth (2002) 
procuram assimilar as críticas feitas pela abordagem estratégica, sobretudo a 
que considera sua análise fundamentada apenas em evidências não científicas. 
Embora não tenham como objeto os juízes, existem nos EUA alguns 
trabalhos que procuram entender as dinâmicas da Suprema Corte a partir 
da análise do trabalho dos seus assessores. Em seu livro, Peppers (2006) 
discute o papel do assessores dos justices ao longo da história institucional 
da USSC. No texto, o autor mostra, por exemplo, quando estes assessores 
passaram a desempenhar determinadas funções e como eles são selecionados. 
O livro contém cerca de 50 entrevistas com antigos assessores da Suprema 
Corte Americana, que contam seu cotidiano enquanto funcionários da mais 
alta corte judiciária dos EUA.
No mesmo sentido, Ward e Weiden (2007) debatem alguns temas 
relacionados aos assessores da USSC: sua seleção, seu papel fundamental na 
análise de determinadas petições, sua função enquanto construtores de coalizões 
entre as câmaras, e finalmente, sua importância quando da elaboração dos 
pareceres. Para tanto, os autores conduziram entrevistas extensivas e submeteram 
um questionário a 600 antigos assessores da USSC, escolhidos aleatoriamente.
Fruto desse interesse, Peppers e Ward (2012) organizaram um livro com 
uma série de ensaios novos ou não publicados sobre os assessores de alguns dos 
principais justices da história da USSC. Para eles, essa coletânea busca suprir 
a falta de descrições densas e de narrativas que se aprofundem no estudo da 
instituição e de seus atores. 
Outro tema para o qual existe uma literatura extensa nos EUA diz respeito 
ao processo de seleção dos justices da USSC470. Davis (2006) faz uma análise de 
como grupos sociais (ex: mídia e opinião pública), diferentes daqueles previstos 
na Constituição, exercem pressão sobre o processo de nomeação de justices da 
Suprema Corte. Na obra, o autor faz uma análise do processo de seleção como 
um todo e como atores não-políticos afetam o resultado desse processo. Diante 
disso, Davis propõe uma reforma deste processo.
470 De certa forma, esses estudos dialogam com primeiros porquanto também trabalham com a te-
mática do decision-making. A diferença fundamental é que nestes analisa-se o processo de tomada 
de decisão dos membros do legislativo e do executivo, enquanto que naqueles, o foco é colocado 
nos membros do judiciário.
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Em resposta aos críticos do atual modelo de nomeação dos justices, 
Comiskey (2004) publicou um estudo tentando demonstrar como o modelo atual 
funciona perfeitamente. Para ele, a participação de agente externos, diferentes 
daqueles previstos constitucionalmente, como a mídia, em nada atrapalha o 
processo, visto que obriga os senadores a cumprir efetivamente seu direito e 
dever: fazer uma análise minuciosa de cada nome indicado pelo Presidente. 
Segundo o autor, a cobertura feita pela mídia nas deliberações do Senado tornou 
todo esse processo ainda mais minucioso. Além disso, nenhum presidente 
recente conseguiu, de fato, exercer excessiva influência estritamente política que 
fizesse a Suprema Corte se tornar extremamente politizada. Para confirmar sua 
hipótese, o autor apresenta um survey, com mais de 300 acadêmicos das áreas 
de constitucional e política, que conclui pela qualidade dos justices nomeados.
Ainda sobre o tema, Abraham (1999) tenta revelar como cada um dos 
cento e oito justices foram escolhidos, como seus nomes foram recebidos e se 
estas indicações atendem as expectativas das pessoas em geral. Nesta obra, é 
analisada a relação entre os justices, o presidente e os senadores. Procurando 
focar-se mais na fase de seleção do nome pelo Presidente, Yalof (2001), 
por meio de documentos dos presidentes e entrevistas com figuras políticas 
importantes, analisa os critérios de seleção utilizados pelos presidentes, a lista 
de nomes escolhida por eles, suas estratégias e as pressões políticas que por 
ventura venham a existir. 
A última temática analisada é a que faz referência às biografias dos 
justices. Uma infinidade de obras biográficas individuais, sejam elas escritas 
pelos próprios justices ou por terceiros, pode ser encontrada471. Essa riqueza de 
trabalhos pode ser explicada pelo fato de existir o hábito desses juízes, uma vez 
aposentados, doarem todos os seus escritos, mesmo aqueles de caráter pessoal, 
para os arquivos de bibliotecas, geralmente para a do Congresso em Washington, 
fazendo com que o material fique aberto ao público. Todo esse material, então, 
passa a ser utilizado por jornalistas, cientistas políticos e historiadores para 
desenvolverem seus trabalhos472. 
Além das obras individuais, existe uma vasta produção de biografias 
coletivas, as quais se não se concentram num único justice. Neste sentido, 
destacamos os livros de Urofsky (2006), Hall (2001), enciclopédias biográficas 
que narram as experiências vividas pelos justices e analisam suas filosofias 
legais. Embora se concentrem nas informações biográficas, esses trabalhos 
também fazem uma análise das contribuições legais e das decisões mais 
importantes de cada justice.
471 Numa busca rápida pelo site da Amazon, encontramos biografias como as de O’Connor (2003), 
Greenhouse (2005) e Gronlund (2010).
472 Essa cultura institucional nos foi informada por Luciano Da Ros.
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3. estAdo dA Arte
Como temos percebido ao longo da pesquisa, não faltam trabalhos sobre 
a Suprema Corte na literatura norte-americana. Se por um lado essa imensidão é 
instigadora e animadora, por outro, acaba tornando-se um empecilho para quem 
tenta construir uma revisão bibliográfica razoável sobre o tema. 
De maneira geral, nosso levantamento mostra que existe uma variedade 
de pesquisadores trabalhando com temas relacionados à Suprema Corte 
Americana, sob as mais variadas abordagens. Como vimos, os estudos sobre 
decision-making formam, muito provavelmente, a parcela mais fértil dentre 
todas elas. Não faltam artigos científicos, tampouco livros sobre o assunto. A 
existência de um debate interno à essa temática, qual seja, entre os modelos 
atitudinal e estratégico, nos fornece uma imagem de sua dimensão. Relacionados 
a esse tema, temos também uma abundância de estudos tratando dos processos 
de nomeação e de escolha dos justices.
Se nessa primeira temática existe uma preponderância de trabalhos da 
ciência política, no campo dos trabalhos históricos, destacamos as biografias 
dos justices, produtos de uma prática americana institucionalizada de armazenar 
e disponibilizar todo o material escrito por eles ao longo de sua trajetória. 
Por fim, embora encontrados de maneira mais dispersa e pontual, 
notamos a existência de estudos interessados em compreender a Suprema Corte 
não a partir dos justices, mas levando em conta a visão de seus assessores. 
Esses estudos, de certa maneira, parecem ser uma ponte entre as duas temáticas 
anteriores, isto é, entre os trabalhos empíricos e os biográficos.
ConClusão
O objetivo fundamental deste artigo era levantar o que se tem produzido 
a respeito da USSC nos Estados Unidos, no campo das ciências sociais, além 
de procurar identificar possíveis trabalhos que tenham realizado algum tipo de 
comparação entre a corte americana e o STF. Se em relação à bibliografia sobre 
a USSC conseguimos identificar, dentre uma abundância de pesquisas, algumas 
das principais tendências da produção científica, o mesmo não aconteceu 
quanto às análises comparadas. Com exceção dos dois estudos de Da Ros, não 
encontramos, nas bases de dados pesquisadas, qualquer trabalho acadêmico, 
nas ciências sociais, que construa uma comparação entre as mais altas cortes 
judiciárias dos Estados Unidos e do Brasil.
Dentro do contexto do projeto “O Supremo por seus Ministros: a História 
Oral do STF nos 25 anos de Constituição (1988-2013)”, a produção deste 
levantamento é fundamental, pois nos ajuda a pensar os rumos da preparação das 
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entrevistas. Se questões como o decision-making e os processos de nomeação 
são importantes para a academia norte-americana, não há como desconsiderá-
las ao longo da produção das perguntas a serem feitas nas entrevistas. 
Esta contribuição, ademais, constitui uma via de mão-dupla, porquanto o 
uso do método-fonte-técnica da história oral tem como objetivo mais primário, 
a criação de um banco de dados com os depoimentos orais dos entrevistados, 
no caso, os ministros do STF. Desta forma, esses depoimentos podem ser 
utilizados para a produção e para o aprimoramento de pesquisas relacionadas 
às tendências acadêmicas identificadas, além de possibilitar o surgimento de 
outras variações. Por fim, tal banco de dados constitui uma fonte valiosa de 
informações sobre o STF e seus ministros, facilitando, portanto, a produção de 
estudos comparativos entre este e a Suprema Corte.
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